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1. Princípio

1.1 Histórico – Filosofia/Teologia;

1.2 Conceito;

1.3 Função;

1.4. A era da ascensão dos princípios;

2. Normas: Princípio x Regra

2.1 Conceito de Norma;

2.2 Distinção entre princípios e regras;
2.2.1. Considerações sobre a doutrina de Robert Alexy e Ronald Dworkin; 
2.2.2. Aplicabilidade;
2.2.3. Antinomias;
2.2.4. Métodos hermenêuticos de solução de conflitos (antinomias);  
2.2.5. Hard Cases – Uma realidade no constitucionalismo moderno;
2.2.6. A teoria do sopesamento de valores (ponderação constitucional);

2.3 Exemplos de conflitos;

2.3.1. Caso Gloria Trevi;
2.3.2. Videovigilancia;
2.3.3.  Notificação médica compulsória;
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3. Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa 
Rica

3.1 Assinatura em 22 de novembro de 1969

3.2  Em 26  de  maio  de  1992,  foi  aprovada  mediante  o  Decreto  n.º  27  pelo 
Congresso Nacional

3.3 Art. 8º, 1
Artigo 8º - Garantias judiciais

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de  
um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial,  
estabelecido  anteriormente  por  lei,  na  apuração  de  qualquer  acusação  penal  
formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter  
civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.

3.4  Assim,  antes  do  advento  da  Emenda  Constitucional  n.º  45,  o  direito  à 
duração razoável do processo já fazia parte do ordenamento jurídico nacional.

4. A Emenda Constitucional nº 45 

4.1 EC/45: uma necessidade no Estado Democrático de Direito; 

4.2 Garantia Fundamental;

3.3. Algumas inovações na ordem constitucional;  

5. Princípio Constitucional da Duração Razoável do Processo

5.1 Conceito;
5.2 Extensão;
5.3 Seria a duração razoável do processo um direito fundamental?
5.4 Duração Razoável do Processo e Acesso à Justiça;
5.5 O que vem a ser um processo de duração razoável?;
5.6 Duração razoável do processo e a jurisdição constitucional; 
5.7 A Tutela  de  Urgência  no  contexto  do  princípio  da  duração  razoável  do 

processo; 
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